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Reunião do Comitê Municipal P2R2 - Curitiba

[bookmark: _GoBack]Aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um, às nove horas,   sob a coordenação do Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil de Curitiba, Nelson Ribeiro e a presença do Secretário Municipal de Defesa Social e Trânsito, Péricles de Matos, foi realizada a primeira reunião ordinária online que contou com a presença de trinta e nove participantes do Comitê Municipal P2R2, conforme se verifica na relação dos participantes identificados. Na reunião foi apresentada o Comite Municipal de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida às Emergências com Produtos Perigosos – CM-P2R2-Curitiba, o plano de trabalho, as ações do Comitê e a proposição do estabelecimento de protocolos de atuação para atendimento às emergências com produtos perigosos, definindo competências, atribuições e ações de resposta. O Coordenador Nelson abre a reunião, se apresentando aos participantes, pede que cada um ao falar, se identifique citando a instituição a que pertence. Em  seguida, o Coordenador Nelson passa a palavra ao Secretário da Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito - SMDT, Péricles de Matos, que se apresenta e saúda os participantes, dizendo que a proposta do Comitê Municipal P2R2 é congregar com todos aqueles que convivem ou que participam da Administração, seja na esfera Federal, Municipal e Estadual, que de forma direta ou indireta possui suas atividades afetadas pelos incidentes ou acidentes que possam ocorrer com produtos perigosos ou controlados ou mesmo com produtos químicos, inflamáveis, combustíveis e explosivos. Ele diz que a  realidade social apresenta ao gestor público, desafios diários e que a proposta desse Comitê é congregar para trocar ideias a fim de acelerar as mudanças dentro do dispositivo legal. O Secretáro cita o Decreto Federal número 5.098 de dois mil e quatro, que depois vem ao nivel estadual, por meio Decreto Estadual número 7.117 de dois mil e treze e é recebido na esfera municipal, pelo Decreto Municipal número 981 de dois mil e vinte um e que, na pracces, existem alguns espaços ou áreas de sombra dessa composição legislativa, que não atinge o momento social, a realidade e a vida social atual. Ele diz tambem que a proposta é realizar reuniões para agregar conhecimentos e propor mudanças para a ativação necessária das ações do Comitê. Fala que na sequencia, o Coordenador Nelson estará desdobrando essas ações através de apresentação propria, para que, com as idéias e sugestões dos participantes, o atendimento do sistema de defesa civil seja aperfeiçoado. Ele diz ainda que não devemos ser reativos, esperando que, uma explosão em apartamento, devido ao uso de produto químico usado na impermeabilização de sofás, venha ocorrer, como aconteceu em 2019. Que devemos antecipar cenários e desenvolver medidas para impedir que a sociedade venha a sofrer pelo mal uso ou pela inépcia na utilização desse produtos. O Secretário Péricles agradece a presença de todos, frisando que devemos trabalhar em prol do cidadão para que tenhamos uma sociedade mais segura. O Secretário passa a palavra ao Coordenador Nelson, que inicia sua fala dizendo que os produtos perigosos estão constantemente presentes na nossa cidade, tanto na comercialização existente nas grandes empresas, como no transporte de produto perigoso. O coordenador concorda com o Secretário Péricles quanto a existência de uma lacuna nesta questão. Ele cita como exemplo a abordagem de um veículo transportando ácido, estacionado durante o dia, próximo à Rua da Cidadania do bairro Boa Vista, onde estava acontecendo um evento. A Guarda Municipal de Curitiba foi acionada e posteriormente fez contato com a Defesa Civil para contactar com a empresa, afim de poder localizar o motorista do caminhão, que só apresentou os documentos mediante a declaração da Defesa Civil que disse que sua negativa em apresentar os documentos, poderia acarretar na sua detenção, por desobediência a uma ordem legal. O coordenador Nelson informa ainda que na época do ocorrido, não fazia parte das atribuições da Guarda Municipal, fazer a fiscalização no transporte de produto perigoso. O Inspetor Nelson cita ainda o incêndio que ocorreu numa residência devido o manuseio de envase de isqueiro, ocasionando posteriormente a morte dos dois indivíduos envolvidos. O Coordenador Nelson dá início a apresentação do conteúdo do Comitê Municipal P2R2, fazendo uma breve explanação dos tópicos aos representantes e de forma esclarecedora sobre a necessidade do trabalho integrado a ser realizado no Comitê. O Coordenador Nelson explica que, no caso do motorista que estava transportando ácido, colocando a vida das pessoas em risco de contaminação, a Defesa Civil e a Guarda Municipal não tinham à época o conhecimento para o embasamento legal para fiscalizar o transporte do produto e do fato ocorrido. O Coordenador disse também que ao conversar com o senhor Reginaldo Latorre, que lhe explicou sobre o Renach – Registro Nacional de Carteira de Habilitação, que é necessário que a Guarda Municipal e Setran tenham acesso, ampliando o conhecimento para a fiscalização do trânsito relacionado ao transporte de produtos perigosos. Nelson enfatiza, dizendo que o trabalho em conjunto gerará a troca de informações entre os órgãos, formando assim um sistema de gerenciamento de informações, trabalhando e atualizando as normas e legislação municipal, adquirindo exemplos da Legislação de São Paulo, que possui normas mais eficazes do tocante aos produtos perigosos. Nelson explana sobre a criação da Lei nº 15.509, de vinte e seis de setembro de dois mil e dezenove que motivou a criação dos Decretos números 806 de dois mil e dezenove e 1231 de dois mil e vinte e explica como as empresas fiscalizadas poderão adquirir a Licença da Defesa Civil para seu pleno funcionamento. O Coordenador discorre sobre o objetivo de uma proposição na Legislação para que a Licença da Defesa Civil de Curitiba seja ampliada às todas as empresas que trabalhem, fabriquem, comercializem, manipulem ou que façam o transporte de qualquer tipo de produto perigoso. O Coordenador Nelson enfatiza que essas empresas possam solicitar o licenciamento da Defesa Civil e dessa forma, se tenha uma fiscalização mais eficiente dentro do município de Curitiba, na prevenção de acidentes com produtos perigosos. Nesse mesmo segmento, o Coordenador Nelson explica brevemente sobre a constante atualização na capacitação dos agentes de fiscalização devido à complexidade da legislação e ressalta sobre a importância da fiscalização integrada com todos os órgãos envolvidos. Ele expôs também sobre o plano de ação, dizendo que todos os participantes da reunião conversem com os responsáveis de suas instituições, para que enviem oficio ao Secretário Péricles até o dia treze de agosto do ano vigente, indicando um ou mais representantes, informando os dados completos e a instituição a que pertence, para compor esse Comitê. Nelson afirma que estas ações serão divididas em dois grupos, sendo que o grupo um trabalhará na Legislação e o grupo dois na Fiscalização, sugerindo a criação de uma lei municipal para amparar todas essas ações, em caráter preventivo, afim de impedir que essas empresas irregulares e clandestinas continuem operando. O Coordenador Nelson fala das ações do segundo grupo que irá trabalhar na fiscalização integrada, que será composta pelos órgãos fiscalizadores e que também trabalharão na resposta aos incidentes e na elaboração de protocolos de atendimento. Expõe sobre o curso de capacitação para agentes fiscalizadores que será no dia onze de agosto, no período da tarde, sobre a reunião no dia dezoito de agosto, com todos os agentes fiscalizadores para organizar a primeira fiscalização integrada, sugerindo que essa ação conjunta ocorra na primeira quinzena de setembro. O Coordenador comenta ainda que no dia nove de outubro será realizada a primeira reunião com o Grupo um, para elaboração da Legislação que será específica nas ações relacionadas às atividades, comércio, transporte e manuseio de produtos perigosos; e no dia trinta de setembro haverá uma reunião para continuidade do tema legislação. Comentou ainda que no dia cinco de outubro haverá uma segunda reunião geral com esse Comitê para avaliar as ações tomadas e para a definição das ações futuras a serem executadas. Antes de concluir sua fala, o Coordenador abre a palavra aos participantes, iniciando com a fala do Major Cruz, representante do Batalhão da Policia de Trânsito, que se coloca à disposição para auxiliar nas ações; o Senhor Tiko Kuzma, Presidente da Câmara Municipal de Curitiba, parabeniza o Secretário Péricles e o Coordenador Nelson pela iniciativa deste Comitê, colocando-se à disposição para contribuir. O Vereador Mauro Bobato propõe uma reunião com o Coordenador Nelson e demais Vereadores para estudarem a legislação de São Paulo, a fim de colherem dados que possam ser inseridos na legislação do município de Curitiba e também parabeniza os organizadores pela iniciativa na formação do Comitê. Também se manifestou o senhor Marcos Traad, Superintendente da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, que indaga ao representante do Detran, sobre a dificuldade da inserção do MOPP na carteira de habilitação do condutor. Quem lhe responde é o senhor Reginaldo Latorre, da empresa CONESUL, informando que foi através de resoluções do CONTRAN, que esses códigos dos cursos especializados, foram excluídos da Carteira Nacional de Habilitação, desde dia treze de abril do ano vigente. Complementou ainda que, para que os agentes fiscalizadores identifiquem se os condutores realmente possuem o curso especializado para transporte de produtos perigosos, eles precisam ter acesso ao RENACH, que é o Registro Nacional de Carteira de Habilitação, que ainda mostra se o curso está dentro da validade de cinco anos. O senhor Reginaldo segue dizendo que levou este assunto ao Deputado Rubens Bueno, para que o CONTRAN publicasse uma nova resolução, objetivando a inserção do curso e da validade na CNH. Esclarece que existe a resolução 798 pelo CONTRAN, da nova carteira de habilitação, para que até o final do ano de dois mil e vinte dois, todos os DETRANs estaduais estejam em condições tecnológicas para expedirem o novo documento. Ele ainda esclarece que até o dia treze de abril deste ano, estaria impresso a sigla e validade do curso na CNH, facilitando assim para os agentes fiscalizadores, tornando a identificação mais ágil e segura. O Coordenador Nelson complementa dizendo que a Guarda Municipal e Setran não possuem o acesso ao RENACH e que será necessário o liberar junto ao órgão responsável. O Coordenador faz referência a participação da Secretária Municipal da Saúde de Curitiba Marcia Cecilia Huçulak, ao Secretário Municipal de Obras Públicas Rodrigo Araújo e ao Diretor da SMOP Augusto Meyer. O Secretário de Obras Públicas Rodrigo informa que marcará uma reunião com a Defesa Civil para falar sobre a falta de efetivo e falta de ferramentas para atender as solicitações de ocorrências. O Vereador Márcio Barros e o representante do Conselho Regional de Química, senhor Carlos Alves de Oliveira, também se colocam a disposição para contribuir nas ações do Comitê. Nada mais a tratar, o Coordenador Nelson encerrou a reunião agradecendo a presença de todos os participantes. Para constar, lavrou-se a presente ata, assinada pelo Inspetor Nelson de Lima Ribeiro, Coordenador Técnico de Proteção e Defesa Civil de Curitiba.




Inspetor Nelson de Lima Ribeiro
Coordenador de Proteção e Defesa Civil de Curitiba
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